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Direito Processual Civil Alemão

 

Fábio Peixinho Gomes Corrêa

 

Mestre e Doutor pela Faculdade de Direito da USP e Advogado em São Paulo

 

Sumário: 

 

1. Nota introdutória. 2. Fontes normativas do direito processual civil.
3. Organização judiciária. 4. Princípios informativos. 5. Introdução da demanda.
6. Citação e resposta do réu. 7. Fase preparatória. 8. Audiência principal. 9. Sentença.
10. Recursos. 11. Coisa julgada e rescisão do julgado. 12. Controle de constituciona-
lidade. 13. Tutela cautelar. 14. Ações coletivas. – Bibliografia.

 

1. Nota Introdutória

 

O marco fundamental no desenvolvimento do moderno sis-
tema processual civil alemão foram as regras processuais aplicadas
pela Suprema Corte Imperial (

 

Reichskammergericht

 

) sediada em
Frankfurt.

 

1

 

 Após o surgimento dos Estados territoriais alemães no
século XVI, tal Corte estava no topo da organização judiciária consti-
tuída por um sistema central de cortes denominado 

 

Hofgerichte 

 

ou

 

Kammergerichte

 

, em que os antigos jurados (

 

Schöffen

 

) foram substi-
tuídos por juízes (

 

Richter

 

) formados nas Universidades.

Em 1654, a reforma judicial imperial unificou o regime
procedimental firmado pela Suprema Corte Imperial com o das cortes
saxônicas, criando um procedimento comum alemão que vigorou até
metade do século XIX. Nesse procedimento, o litígio era em grande
parte controlado pelas partes (

 

Verhandlungsmaxime

 

), as quais definiam
as questões, estipulavam os fatos que embasavam suas pretensões e
apontavam as fontes de prova. A influência saxônica era sentida pela
separação rígida entre a fase postulatória e a fase probatória, bem
como pela exigência de que as partes manifestassem suas pretensões
e defesas numa só oportunidade sob pena de preclusão (

 

Eventualma-
xime

 

). Esses são exemplos de institutos que, naquela época, eviden-
ciavam a presença de noções como eficiência, exatidão e equidade

 

1

 

Cf. Peter L. Murray e Rolf Stürner, 

 

German Civil Justice

 

, p. 26.



 

Direito Processual Civil Europeu Contemporâneo

 

12

judicial que são pedras fundamentais do atual sistema processual civil
alemão. No entanto, com o advento dos movimentos em prol da
modernização do processo civil durante o Iluminismo, aquelas
noções foram consideradas relíquias incômodas por terem gerado
acúmulo excessivo de processos.

 

2

 

No intuito de racionalizar os litígios e tornar os julgamentos
mais eficientes, os esforços iluministas concentraram suas críticas na
obsolescência da forma escrita e da regra da eventualidade. Esse
ímpeto reformista pode ser identificado nos diversos códigos proces-
suais promulgados pelos Estados alemães nos séculos XVIII e XIX,
valendo destacar, na Prússia de Frederico, o Grande, os §§ 6º e 7º da
Introdução à Ordenança Judicial Geral (

 

Allgemeine Gerichtsordnung

 

),
por conter os primeiros contornos no processo inquisitorial.

 

3

 

Porém, a falta de confiança e a opressão decorrente do
processo inquisitorial fizeram com que o princípio da condução do pro-

 

cesso pelas partes fosse restabelecido nos códigos alemães do século XIX

 

,
os quais se abeberaram no 

 

Code de Procédure Civile

 

 francês de 1806.
Nessa época, o modelo único do processo civil alemão deu lugar a
variações locais, de modo que o sistema processual civil alemão
dividiu-se em três grupos, a saber, as regiões em que o antigo proces-
so civil alemão comum continuava em vigor; a Prússia em que era
aplicada uma versão moderada das regras de Frederico, o Grande; e
territórios na margem esquerda do rio Reno e no sul da Alemanha que
eram influenciados pelo 

 

Code de Procédure Civile

 

 francês.

 

4

 

A década de 1870 foi marcada por uma sucessão de propos-
tas de código processual para o novo Império Germânico, refletindo
o processo de unificação política que consolidou os diversos sistemas

 

2

 

Nas palavras de Göethe sobre os procedimentos na Suprema Corte Imperial:
“Uma incrível massa de processos se acumulavam e aumentavam ano a ano, pois os
dezessete assessores não estavam em condições de sequer despachar o trâmite diário.
Acumularam-se vinte mil processos, anualmente pode resolver-se sessenta e o dobro
dá entrada todo ano… Ademais, alguns tipos de abuso dificultam a ação judicial”
(

 

Dichtung and Warheit

 

, 3ª parte, 12º livro, V. 9, trad. livre, p. 530).

 

3

 

Cf. Robert Wyness Millar, 

 

The Formative Principles of Civil Procedure

 

, § 3º,
p. 17 a 19.

 

4

 

Para uma visão geral sobre os tipos de processo civil presentes em partes
diferentes da Alemanha, confira-se van Caeneghem, em 

 

International Encyclopedia
of Comparative Law

 

, v. 16, cap. 2, p. 93.
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processuais dos Estados alemães em um sistema processo civil nacio-
nal. Em 1877, o 

 

Reichstag

 

 aprovou e publicou a Lei de Organização
Judiciária (

 

Gerichtsverfassungsgesetz-GVG

 

) e o Código de Processo
Civil (

 

Zivilprozessordnung-ZPO

 

),

 

5

 

 os quais entraram em vigor em 1º
de outubro de 1879. O núcleo do Código de Processo Civil de 1877
permanece em vigor até hoje, sendo que seus princípios originais
continuam a ser os alicerces do modelo processual civil alemão, não
obstante as reformas (“novelas”) empreendidas para acompanhar as
mudanças políticas, econômicas, legislativas e institucionais.

 

6

 

2. Fontes Normativas do Processo Civil

 

O sistema processual civil alemão atual é disciplinado, basi-
camente, por duas leis de 1877 recepcionadas pela República Federal
Alemã sucessora do 

 

Reich

 

, quais sejam, a Lei de Organização Judi-
ciária (

 

Gerichtsverfassungsgesetz-GVG

 

) e o Código de Processo Civil
(

 

Zivilprozessordnung-ZPO

 

).

 

7

 

 Essas duas normas conservam seu cará-
ter liberal até hoje, mas sucessivas reformas legislativas buscaram
adequá-las ao componente social do processo civil, o qual teve seu
desenvolvimento pioneiro na 

 

ZPO

 

 austríaca de 1889 elaborada por
Franz Klein.

 

8

 

As alterações da redação original da 

 

ZPO

 

 alemã tiveram
início nas novelas de 1909, 1910 e 1924 (

 

Emminger Novelle

 

), nas

 

5

 

Os parágrafos sem a indicação de diploma legal referem-se à 

 

ZPO

 

.

 

6

 

Maiores detalhes sobre essas reformas podem ser encontrados em Peter Gottwald,

 

Defeating Delay in German Civil Procedure

 

, p. 121 a 129.

 

7

 

“The most important sources of law for ordinary civil proceedings besides the
Code of Civil Procedure of 1877 (Zivilprozessordnung/ZPO) are the Constitution of
Courts Act of 1877 (Gerichtsverfassungsgesetz-GVG), the Non-Contentious Jurisdiction
Act of 1898 (Gesetz über die Angelegenheiten der Freiwillingen Gerichtsbarkeit/FGG),
the Bankruptcy Code of 1877 (Konkursordnung/KO), the Overall Execution Code of
1990 (Gesamtvollstreckungsordnung/GesO), the Federal Attorneys’ Code of 1959
(Bundesrechtsanwaltsordnung/BRAO), the Registrars’Act of 1969 (Rechtpflegergesetz)
and the Execution and Sequestration Act of 1898 (Gesetz über die Zwangsversteigerung
und die Zwangsverwaltung/ZVG). These statutes have always to be applied according
to the basic procedural principles and guarantees laid down by the federal consti-
tution (e.g., audiatur et altera pars, Article 103(1) GG; equal treatment by the court,
Article 3 GG)”

 

 (cf. Harald Koch e Frank Diedrich, 

 

Civil Procedure in Germany

 

, p. 24).

 

8

 

Cf. Walter J. Habscheid, 

 

La Giustizia Civile in Germania

 

, p. 97.
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quais se buscava a concentração e a aceleração do procedimento, por
meio da redução da oralidade em prol da maior eficiência do proces-
so.

 

9

 

 Em 1933, uma reforma abrangente substituiu os juramentos das
partes em juízo pelo dever de veracidade e pela prova mediante
depoimento das partes. Ademais, a 

 

Kozentrationsmaxime

 

 foi fortale-
cida pelos poderes atribuídos ao juiz de desconsiderar pleitos e
defesas apresentados tardiamente.

 

10

 

Na segunda metade do século XX,

 

11

 

 a experiência alemã acom-
panhou o movimento voltado à aceleração da marcha do processo
que se generalizou na Europa na década de 1960, valendo-se, para
tanto, do ensaio escrito pelo professor Fritz Baur, publicado pela
primeira vez em 1966 e denominado 

 

Caminhos para a Concentração
da Oralidade no Processo Civil

 

. A partir desse estudo, instituiu-se
informalmente, desde 1967, o “modelo de Stuttgart” (

 

Stuttgarter Mo-
dell

 

), que era um procedimento mais concentrado e célere utilizado
pela 20ª Seção do Tribunal (

 

Landgericht

 

) de Stuttgart, cujo intuito era
desenvolver um “processo modelo” que fosse rápido, eficiente e
justo.

 

12

 

 A principal inovação do modelo era o combate aos fatos
serodiamente deduzidos por meio da advertência ao autor de que,

 

9

 

Cf. Benjamin Kaplan 

 

et al.

 

, 

 

Phases of German Civil Procedure 

 

I, p. 1.206.

 

10

 

Lei de 27/10/1933.

 

11

 

Para um retrospecto da segunda metade do século XX, vale conferir Gerhard
Walter, 

 

Cinquanta Anni di Studi sul Processo Civile in Germania: 

 

dal costruttivismo
all’apertura internazionale, p. 36 e ss.

 

12

 

“Os resultados obtidos com o modelo podem ser facilmente compreendidos
com as referências estatísticas feitas por Bender, Kramer e Baur, o primeiro registran-
do que, de fevereiro a dezembro de 1967, na 20ª Câmara do ‘

 

Landgericht

 

’ de
Stuttgart, de 476 processos, 411 foram ultimados em uma única audiência principal,
ou seja, 86%, referindo, também, haver o tempo de tramitação médio, em 1ª
instância, passado a ser de dois e meio a três meses, contra mais de seis meses
apurados pelo segundo autor citado, como necessários à ultimação de mais de 62%
dos processos, antes da nova experiência. Finalmente Baur fornece importante
revelação estatística, qual seja: na 20ª Câmara Cível mencionada se registravam
cerca de 9% de apelações, quando a média, no país, era de 11,8%. Via-se, assim,
que uma perfeita preparação conduz, não só a um julgamento mais rápido, como
também conforme aos anseios das partes, isto é, mais convincente” (cf. Francisco de
Paula Xavier Neto, 

 

Notas sobre a Justiça na Alemanha

 

, p. 110).




